
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

Gerência de Contratações de Serviços - SEDUC-GCS   

TERMO DE REFERÊNCIA

TREM Nº 16/2026-SEDUC-RO
Nº 0029.066313/2025-79

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)
 

1. IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: 16.0001 – Secretaria de Estado da Educação – SEDUC

Unidade Requisitante: Gerência de Gestão de Contratos de Serviços — SEDUC-GGCS

Unidade Solicitante: Gerência De Planejamento De Contratações De Serviços — SEDUC-GPCS

 

2. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as Leis Federais nº 14.133 e Lei Complementar
n°123/2006, Decreto Estadual nº 28.874/2024 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente os Decretos Estaduais nº
28.874/2024 e 21.675/2017 e tem a finalidade de instruir procedimento EMERGENCIAL a ser deflagrado para contratação
Serviços de Vigilância Patrimonial Ostensiva (armada), visando atender as necessidades da Secretaria de Estado da Educação.

 

3. DO OBJETO
3.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
contínuos, em caráter EMERGENCIAL, de Vigilância Patrimonial Ostensiva (armada), com vistas a atender a necessidade
das Unidades Escolares sob responsabilidade da SEDUC/RO, nos municípios de Cerejeiras, Corumbiara, Guajará-Mirim e
Nova Mamoré, por um período de 12 (doze) meses, improrrogáveis na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

3.2. Especificação Técnica do Objeto - Descrição Detalhada dos Itens, Serviços Quantitativos Necessários: (SEI nº 68277606)

Item Município (CATMAT/CATSER) Detalhamento do objeto
Unidade

de
Medida

Quantidade
Quantidade

período
(mês)

1

CEREJEIRAS

24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial, ostensiva, ARMADA
NOTURNA, de forma contínua, envolvendo
02(dois) vigilantes por posto em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas , de
SEGUNDA A DOMINGO E FERIADOS,
mediante o fornecimento de mão-de-obra,
com pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e identificado,
incluindo ferramentas e materiais sob sua
inteira responsabilidade, de acordo com as
condições, especificações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo, para
proteção e guarda dos bens móveis e
imóveis, fiscalização, controle do acesso de
pessoas, veículos e bens materiais, com
execução nos postos descritos no subitem
8.10.1.

Posto 1 12
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2 24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial, ostensiva, ARMADA
DIURNA, de forma contínua, envolvendo
02(dois) vigilantes por posto em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas , AOS
SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS,
mediante o fornecimento de mão-de-obra,
com pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e identificado,
incluindo ferramentas e materiais sob sua
inteira responsabilidade, de acordo com as
condições, especificações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo, para
proteção e guarda dos bens móveis e
imóveis, fiscalização, controle do acesso de
pessoas, veículos e bens materiais, com
execução nos postos descritos no subitem
8.10.1.

Posto 1 12

3

CORUMBIARA

24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial, ostensiva, ARMADA
NOTURNA, de forma contínua, envolvendo
02(dois) vigilantes por posto em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas , de
SEGUNDA A DOMINGO E FERIADOS,
mediante o fornecimento de mão-de-obra,
com pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e identificado,
incluindo ferramentas e materiais sob sua
inteira responsabilidade, de acordo com as
condições, especificações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo, para
proteção e guarda dos bens móveis e
imóveis, fiscalização, controle do acesso de
pessoas, veículos e bens materiais, com
execução nos postos descritos nos subitens
8.10.2 e 8.10.3.

Posto 2 12

4 24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial, ostensiva, ARMADA
DIURNA, de forma contínua, envolvendo
02(dois) vigilantes por posto em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas , AOS
SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS,
mediante o fornecimento de mão-de-obra,
com pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e identificado,
incluindo ferramentas e materiais sob sua
inteira responsabilidade, de acordo com as
condições, especificações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo, para
proteção e guarda dos bens móveis e
imóveis, fiscalização, controle do acesso de
pessoas, veículos e bens materiais, com
execução nos postos descritos nos subitens
8.10.2 e 8.10.3.

Posto 2 12

5 24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial, ostensiva, ARMADA
NOTURNA, de forma contínua, envolvendo
02(dois) vigilantes por posto em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas , de
SEGUNDA A DOMINGO E FERIADOS,
mediante o fornecimento de mão-de-obra,
com pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e identificado,
incluindo ferramentas e materiais sob sua
inteira responsabilidade, de acordo com as
condições, especificações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo, para
proteção e guarda dos bens móveis e
imóveis, fiscalização, controle do acesso de
pessoas, veículos e bens materiais, com
execução nos postos descritos nos subitens
8.10.4 a 8.10.11.

Posto 8 12
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6

GUAJARÁ-
MIRIM

24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial, ostensiva, ARMADA
DIURNA, de forma contínua, envolvendo
02(dois) vigilantes por posto em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas , AOS
SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS,
mediante o fornecimento de mão-de-obra,
com pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e identificado,
incluindo ferramentas e materiais sob sua
inteira responsabilidade, de acordo com as
condições, especificações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo, para
proteção e guarda dos bens móveis e
imóveis, fiscalização, controle do acesso de
pessoas, veículos e bens materiais, com
execução nos postos descritos nos subitens
8.10.4 a 8.10.11.

Posto 8 12

7

NOVA
MAMORÉ

24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial, ostensiva, ARMADA
NOTURNA, de forma contínua, envolvendo
02(dois) vigilantes por posto em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas , de
SEGUNDA A DOMINGO E FERIADOS,
mediante o fornecimento de mão-de-obra,
com pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e identificado,
incluindo ferramentas e materiais sob sua
inteira responsabilidade, de acordo com as
condições, especificações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo, para
proteção e guarda dos bens móveis e
imóveis, fiscalização, controle do acesso de
pessoas, veículos e bens materiais, com
execução nos postos descritos nos subitens
8.10.12 a 8.10.14.

Posto 3 12

8 24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial, ostensiva, ARMADA
DIURNA, de forma contínua, envolvendo
02(dois) vigilantes por posto em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas , AOS
SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS,
mediante o fornecimento de mão-de-obra,
com pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e identificado,
incluindo ferramentas e materiais sob sua
inteira responsabilidade, de acordo com as
condições, especificações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo, para
proteção e guarda dos bens móveis e
imóveis, fiscalização, controle do acesso de
pessoas, veículos e bens materiais, com
execução nos postos descritos nos subitens
8.10.12 a 8.10.14.

Posto 3 12

 

3.3. A contratação ambicionada tem índole emergencial e não está precedida de Estudo Técnico Preliminar, amparado no art. 75,
VIII e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e Art. 14, I, IN 58/2022, bem como Art. 76, § 1º, I, do Decreto Estadual nº
28.874/2024.

3.4. A seleção do (a) prestador (a) a ser contratado (a) se dará por DISPENSA DE LICITAÇÃO, em caráter emergencial, nos
termos do art. 75, VIII da Lei n.º 14.133/2021, observado o Decreto Estadual n.º 28.874, de 25 de janeiro de 2024, Art. 79,
somente para a parcela dos serviços e prazo necessários ao atendimento da situação emergencial.

3.5. Os serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial, ostensiva (armada),  a serem contratados, serão prestados nas
dependências das Unidades Escolares sob responsabilidade da SEDUC, nos municípios de Cerejeiras, Corumbiara, Guajará-
Mirim e Nova Mamoré, de acordo com a Convenção Coletiva Registrada no MTE vigente.

3.5.1. O serviço a ser contratado caracteriza necessidade permanente desta Administração, possui natureza continuada, de acordo
com o art. 15 da IN n. 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, sendo fundamental para realização
das atividades instrumentais ou complementares das atividades finalísticas do Órgão. A falta ou interrupção na prestação dos
serviços pode impactar negativamente na qualidade, na capacidade laborativa e na segurança patrimonial, com possibilidade de
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dano ao interesse público.

3.5.2.Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.5.3. Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade
compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da
Lei nº 14.133/2021.

3.5.4. Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, uma vez que todas as
atividades a serem desenvolvidas se darão por profissionais cujas categorias são reconhecidas legalmente e estão relacionadas na
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, estando disponível a qualquer tempo, em um mercado próprio e estável, composto
por diversas empresas cujos serviços são comparáveis entre si, de modo que permite  a ser contratado mediante dispensa de
licitação em caráter emergencial.

3.5.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.5.6. A prestação dos serviços de vigilância prevista neste Termo de Referência segue o que determina a IN/SLTI n.º 05/2017,
bem como em seu Anexo VI, e o Código Brasileiro de Ocupações do Ministério do Trabalho e Emprego - CBO - n° 5173-30
(vigilante).

3.6. Para esta contratação as licitantes interessadas deveram formular suas propostas considerando 100% (cem por cento) dos
quantitativos estipulados por item, não sendo permitido propor quantidade inferior ao máximo solicitado.

3.7. O contrato poderá ser rescindido a qualquer momento após a conclusão do certame licitatório, observando-se o
período necessário para eventual mobilização da nova contratada, de modo a evitar a interrupção na prestação do
serviço.
3.8. Considerando a especificidades do objeto e sua execução, a contratante estima que as quantidades poderão ser efetivamente
utilizados 100 % (cem por cento), podendo no transcorrer da execução serem acrescidas ou suprimidas em até 25% (vinte e
cinco por cento), conforme art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

3.9. A contratação observará as disposições da LC nº 123/06, no que couber.

3.10. A licitação para o objeto em tela se encontra em curso nos autos do processo administrativo n.º 0029.057946/2024-13.

 

3.11. Da Vigência do Contrato
3.11.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, não podendo ser prorrogado, com base no artigo 75, VIII, da Lei
14.133, de 2021.

 

3.12. Das Quantidades
As especificações e as quantidades, foram definidas e encontram-se informadas no Memorando nº 74/2025/SEDUC-GGCS
(67796181) e Documento de Formalização de Demanda - DFD 367 (68277606), conforme demonstrativo abaixo:

Item Município (CATMAT/CATSER)
Detalhamento

do objeto
Unidade

de
Medida

Quantidade
Quantidade

período
(mês)

Valor
Unitário
Estimado
Mensal

(R$)

Valor
Estimado
Total (R$)
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1 24015

Serviço de
vigilância e
segurança
patrimonial,
ostensiva,
ARMADA
NOTURNA, de
forma contínua,
envolvendo
02(dois)
vigilantes por
posto em turnos
de 12 (doze) x
36 (trinta e seis)
horas, de
SEGUNDA A
DOMINGO E
FERIADOS,
mediante o
fornecimento de
mão-de-obra,
com pessoal
treinado e
qualificado,
devidamente
uniformizado e
identificado,
incluindo
ferramentas e
materiais sob sua
inteira
responsabilidade,
de acordo com as
condições,
especificações e
quantitativos
mínimos
contidos neste
Termo, para
proteção e
guarda dos bens
móveis e
imóveis,
fiscalização,
controle do
acesso de
pessoas, veículos
e bens materiais,
com execução
nos postos
descritos no
subitem 8.10.1.

Posto 1 12 R$
16.693,21

R$
200.318,52
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2

CEREJEIRAS

24015

Serviço de
vigilância e
segurança
patrimonial,
ostensiva,
ARMADA
DIURNA, de
forma contínua,
envolvendo
02(dois)
vigilantes por
posto em turnos
de 12 (doze) x
36 (trinta e seis)
horas, AOS
SÁBADOS,
DOMINGOS E
FERIADOS,
mediante o
fornecimento de
mão-de-obra,
com pessoal
treinado e
qualificado,
devidamente
uniformizado e
identificado,
incluindo
ferramentas e
materiais sob sua
inteira
responsabilidade,
de acordo com as
condições,
especificações e
quantitativos
mínimos
contidos neste
Termo, para
proteção e
guarda dos bens
móveis e
imóveis,
fiscalização,
controle do
acesso de
pessoas, veículos
e bens materiais,
com execução
nos postos
descritos no
subitem 8.10.1.

Posto 1 12 R$
14.126,54

R$
169.518,48
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3 24015

Serviço de
vigilância e
segurança
patrimonial,
ostensiva,
ARMADA
NOTURNA, de
forma contínua,
envolvendo
02(dois)
vigilantes por
posto em turnos
de 12 (doze) x
36 (trinta e seis)
horas, de
SEGUNDA A
DOMINGO E
FERIADOS,
mediante o
fornecimento de
mão-de-obra,
com pessoal
treinado e
qualificado,
devidamente
uniformizado e
identificado,
incluindo
ferramentas e
materiais sob sua
inteira
responsabilidade,
de acordo com as
condições,
especificações e
quantitativos
mínimos
contidos neste
Termo, para
proteção e
guarda dos bens
móveis e
imóveis,
fiscalização,
controle do
acesso de
pessoas, veículos
e bens materiais,
com execução
nos postos
descritos nos
subitens 8.10.2 e
8.10.3.

Posto 2 12 R$
16.693,21

R$
400.637,04
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4

CORUMBIARA

24015

Serviço de
vigilância e
segurança
patrimonial,
ostensiva,
ARMADA
DIURNA, de
forma contínua,
envolvendo
02(dois)
vigilantes por
posto em turnos
de 12 (doze) x
36 (trinta e seis)
horas, AOS
SÁBADOS,
DOMINGOS E
FERIADOS,
mediante o
fornecimento de
mão-de-obra,
com pessoal
treinado e
qualificado,
devidamente
uniformizado e
identificado,
incluindo
ferramentas e
materiais sob sua
inteira
responsabilidade,
de acordo com as
condições,
especificações e
quantitativos
mínimos
contidos neste
Termo, para
proteção e
guarda dos bens
móveis e
imóveis,
fiscalização,
controle do
acesso de
pessoas, veículos
e bens materiais,
com execução
nos postos
descritos nos
subitens 8.10.2 e
8.10.3.

Posto 2 12
R$

14.126,54
R$

339.036,96
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5

GUAJARÁ-

24015

Serviço de
vigilância e
segurança
patrimonial,
ostensiva,
ARMADA
NOTURNA, de
forma contínua,
envolvendo
02(dois)
vigilantes por
posto em turnos
de 12 (doze) x
36 (trinta e seis)
horas, de
SEGUNDA A
DOMINGO E
FERIADOS,
mediante o
fornecimento de
mão-de-obra,
com pessoal
treinado e
qualificado,
devidamente
uniformizado e
identificado,
incluindo
ferramentas e
materiais sob sua
inteira
responsabilidade,
de acordo com as
condições,
especificações e
quantitativos
mínimos
contidos neste
Termo, para
proteção e
guarda dos bens
móveis e
imóveis,
fiscalização,
controle do
acesso de
pessoas, veículos
e bens materiais,
com execução
nos postos
descritos nos
subitens 8.10.4
a 8.10.11.

Posto 8 12 R$
16.693,21

R$
1.602.548,16
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6

MIRIM

24015

Serviço de
vigilância e
segurança
patrimonial,
ostensiva,
ARMADA
DIURNA, de
forma contínua,
envolvendo
02(dois)
vigilantes por
posto em turnos
de 12 (doze) x
36 (trinta e seis)
horas, AOS
SÁBADOS,
DOMINGOS E
FERIADOS,
mediante o
fornecimento de
mão-de-obra,
com pessoal
treinado e
qualificado,
devidamente
uniformizado e
identificado,
incluindo
ferramentas e
materiais sob sua
inteira
responsabilidade,
de acordo com as
condições,
especificações e
quantitativos
mínimos
contidos neste
Termo, para
proteção e
guarda dos bens
móveis e
imóveis,
fiscalização,
controle do
acesso de
pessoas, veículos
e bens materiais,
com execução
nos postos
descritos nos
subitens 8.10.4
a 8.10.11.

Posto 8 12 R$
14.126,54

R$
1.356.147,84
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7

NOVA
MAMORÉ

24015

Serviço de
vigilância e
segurança
patrimonial,
ostensiva,
ARMADA
NOTURNA, de
forma contínua,
envolvendo
02(dois)
vigilantes por
posto em turnos
de 12 (doze) x
36 (trinta e seis)
horas, de
SEGUNDA A
DOMINGO E
FERIADOS,
mediante o
fornecimento de
mão-de-obra,
com pessoal
treinado e
qualificado,
devidamente
uniformizado e
identificado,
incluindo
ferramentas e
materiais sob sua
inteira
responsabilidade,
de acordo com as
condições,
especificações e
quantitativos
mínimos
contidos neste
Termo, para
proteção e
guarda dos bens
móveis e
imóveis,
fiscalização,
controle do
acesso de
pessoas, veículos
e bens materiais,
com execução
nos postos
descritos nos
subitens 8.10.12
a 8.10.14.

Posto 3 12 R$
16.693,21

R$
600.955,56
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8 24015

Serviço de
vigilância e
segurança
patrimonial,
ostensiva,
ARMADA
DIURNA, de
forma contínua,
envolvendo
02(dois)
vigilantes por
posto em turnos
de 12 (doze) x
36 (trinta e seis)
horas, AOS
SÁBADOS,
DOMINGOS E
FERIADOS,
mediante o
fornecimento de
mão-de-obra,
com pessoal
treinado e
qualificado,
devidamente
uniformizado e
identificado,
incluindo
ferramentas e
materiais sob sua
inteira
responsabilidade,
de acordo com as
condições,
especificações e
quantitativos
mínimos
contidos neste
Termo, para
proteção e
guarda dos bens
móveis e
imóveis,
fiscalização,
controle do
acesso de
pessoas, veículos
e bens materiais,
com execução
nos postos
descritos nos
subitens 8.10.12
a 8.10.14.

Posto 3 12 R$
14.126,54

R$
508.555,44

TOTAL ESTIMADO R$
5.177.718,00

3.13. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
3.13.1. A presente contratação deverá ser realizada de forma emergencial, por Dispensa de Licitação, com fulcro no inciso VIII,
do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, que assim preceitua:

Art.75. É dispensável a licitação:
[...]
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos
e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; (Vide ADI 6890).

3.13.2. Aplicam-se ainda, no que couber, os demais dispositivos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e será deflagrado com
base na orientação constante no Documento de Formalização de Demanda - DFD 367 (68277606), determinado pela
Autorização 69271779 por restar entendido que este é o meio adequado, eficiente e efetivo de afastar o risco iminente detectado
pela demanda.
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3.13.3. A contratação ambicionada tem índole emergencial e não está precedida de Estudo Técnico Preliminar, amparado no art.
75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e Art. 14, I, IN 58/2022, bem como Art. 76, § 1º, I, do Decreto Estadual nº
28.874/2024.

3.13.4.. A seleção do (a) prestador (a) a ser contratado (a) se dará por DISPENSA DE LICITAÇÃO, em caráter emergencial, nos
termos do art. 75, VIII da Lei n.º 14.133/2021, observado o Decreto Estadual n.º 28.874, de 25 de janeiro de 2024, Art. 79,
somente para a parcela dos serviços e prazo necessários ao atendimento da situação emergencial.

3.13.5. A contratação observará as disposições da LC nº 123/06, no que couber.

3.13.6. A Avaliação de Riscos, para a presente contratação encontra-se detalhada no Mapa de Risco 365 ( 68302596) e Matriz de
Risco 4 (68302609).

 

3.14.  RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA
3.14.1. A contratação direta foi realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº
14.133/2021, em razão de situação emergencial, visando contratação de empresa especializada na prestação de serviços
contínuos, em caráter EMERGENCIAL, de Vigilância Patrimonial Ostensiva (armada), com vistas a atender a necessidade das
Unidades Educacionais vinculadas à Secretaria de Estado da Educação.

3.14.2. Considerando a urgência da necessidade  dos serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada, diurna e noturna,
de forma a garantir a segurança das instalações da SEDUC-RO e assegurar a integridade física dos, alunos, servidores e dos que
eventualmente transitam nas instalações do Órgão, não permitindo a depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras
ações que redundem em dano ao patrimônio, decorrente da ação de terceiros ou de pessoas da própria Instituição. Vale a pena
ressaltar que é condição indispensável a garantia de acomodações adequadas, especialmente naqueles onde se concentram a
permanência de pessoas realizando as mais diversas atividades, provendo comodidade e bem-estar a todos que permanecem na
escola por um longo período diário, bem como a disponibilidade de equipamentos para a exploração de seus recursos para fins
didáticos, lúdicos e recreativos. Dessa forma, constituem uma importante ferramenta para a integração do aluno e seu entorno.

3.14.3. Após análise das propostas apresentadas, verificou-se que a empresa PROALVO SERVIÇOS DE SEGURANÇA
PATRIMONIAL apresentou os valores mais vantajosos e compatíveis com os preços praticados no mercado local,
conforme demonstrado no Quadro Comparativo de Preços (69186981)
3.14.4. Ressalta-se que, além da vantajosidade econômica, a escolha da empresa atende aos critérios de adequação técnica,
disponibilidade imediata e capacidade de atendimento integral ao público-alvo, fatores imprescindíveis em contratações de
caráter emergencial, nas quais a celeridade e a efetividade do serviço se tornam tão relevantes quanto o valor ofertado.

3.14.5. Dessa forma, a seleção da empresa PROALVO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL  encontra-se
devidamente justificada pela conjugação dos princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público ,
sendo a opção que melhor atendeu às necessidades emergenciais da Administração, observando os requisitos legais e técnicos
aplicáveis à espécie.

 

3.15. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
3.15.1. A solução proposta compreende a contratação emergencial de empresa especializada de Vigilância Patrimonial
Ostensiva (armada), com vistas a atender a necessidade das Unidades Educacionais vinculadas à Secretaria de Estado da
Educação.
3.15.2. O ciclo de vida do objeto abrange em atender às necessidades dos serviços de vigilância patrimonial armada e
desarmada, diurna e noturna, de forma a garantir a segurança das instalações da SEDUC-RO e assegurar a integridade física dos,
alunos, servidores e dos que  eventualmente transitam nas instalações do Órgão, não permitindo a depredação, violação, evasão,
apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio, decorrente da ação de terceiros ou de pessoas da
própria Instituição.

3.15.3. Das Rotinas a serem cumpridas

A Administração colocará à disposição da empresa Contratada, de acordo com os postos, apenas a estrutura física e móvel
para cumprimento do contrato, conforme o caso.

Não será admitido o abandono do posto ou flagrante de vigilante dormindo em serviço, principalmente utilizando para tanto
os móveis da Contratante.

Como resultado da contratação as dependências da Administração devem estar sob permanente vigilância, tanto de bens
quanto de pessoas, de modo a evitar-se qualquer ocorrência de furto, roubo ou qualquer outro tipo de sinistro relacionado
com a violência.

A Administração não disponibilizará nenhum empregado para atuar como vigilante, ficando a cargo da empresa o
fornecimento total da mão-de-obra.

Os controles ou registros de ocorrência e de presença de visitantes e dos próprios vigilantes, bem como entrega e fiscalização
de uso do crachá de identificação para transitar nas dependências do órgão, deverão ser de responsabilidade da empresa a ser
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Contratada. Tais controles deverão ser disponibilizados ao gestor desse contrato, sempre que for solicitado. A Contratante,
por sua vez, disponibilizará os crachás à Contratada para execução.

Os vigilantes e outros prepostos, utilizados na prestação de serviços pela empresa a ser Contratada, NÃO TERÃO
QUALQUER VINCULAÇÃO com a Administração, mormente de natureza trabalhista ou civil, responsabilizando-se a
Contratada pelos respectivos direitos e deveres trabalhistas, previdenciários e fiscais, independentemente de qualquer
envolvimento da Administração;

Na hipótese da Administração vir a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos
envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de empregos decorrente do contrato que vier a
ser celebrado, a Contratada ficará obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.

Todas as instruções e reclamações da Administração serão transmitidas por escrito diretamente à Contratada, salvo em casos
de urgência, quando poderá fazê-lo por telefone ou ao próprio vigilante em serviço, tornando-a formal tão logo seja possível.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1. Do interesse público e da situação/problema a ser resolvido.
4.1.1. À Secretaria de Estado da Educação - SEDUC compete a garantia de condições adequadas ao desenvolvimento das
atividades laborais e pedagógicas nas Unidades Educacionais ligadas à Rede Pública Estadual, ações essas que contribuem para
uma Educação de qualidade no Estado de Rondônia. A partir dessa premissa a SEDUC vem executando diversas ações
pactuadas no Planejamento Estratégico da Educação - Área de Resultado: Estrutura e logística escolar, visando reorganizar e
estruturar a rede pública estadual de ensino a m de oferecer ao corpo docente e discente as condições necessárias para
exercerem suas funções e atividades diárias.

4.1.2. A presente contratação tem como objetivo atender às necessidades dos serviços de vigilância patrimonial armada e
desarmada, diurna e noturna, de forma a garantir a segurança das instalações da SEDUC-RO e assegurar a integridade física dos,
alunos, servidores e dos que eventualmente transitam nas instalações do Órgão, não permitindo a depredação, violação, evasão,
apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio, decorrente da ação de terceiros ou de pessoas da
própria Instituição.

4.1.3. Vale a pena ressaltar que é condição indispensável a garantia de acomodações adequadas, especialmente naqueles onde se
concentram a permanência de pessoas realizando as mais diversas atividades, provendo comodidade e bem-estar a todos que
permanecem na escola por um longo período diário, bem como a disponibilidade de equipamentos para a exploração de seus
recursos para fins didáticos, lúdicos e recreativos. Dessa forma, constituem uma importante ferramenta para a integração do
aluno e seu entorno.

4.1.4. Destaca-se que a Escola é uma das moradas de seus usuários e deve ser preservada para acolher bem no presente e no
futuro, é de fundamental importância para qualquer órgão do Poder Público o resguardo do patrimônio da instituição.

4.1.5. A presente demanda surge em decorrência do Memorando nº 74/2025/SEDUC-GGCS (67796181), que solicita a
contratação emergencial de empresa especializada em serviços de vigilância patrimonial ostensiva (armada e desarmada) para
atender unidades educacionais localizadas nos municípios de Cerejeiras, Corumbiara, Guajará-Mirim e Nova Mamoré.

4.1.6. A necessidade da contratação emergencial decorre do fato de que o Termo de Contrato nº 162/2025 (0057875386),
vinculado ao Processo nº 0029.068100/2024-09, terá sua vigência encerrada em 06/03/2026, sem possibilidade de renovação, de
tal modo que as unidades educacionais não podem ficar a descoberta dos serviços, tendo em vista as vulnerabilidades e a
iminente suscetibilidade das ações causadas ou provocadas por terceiros havendo a necessidade de salvaguardar da ação
criminosa.
4.1.7. A ausência de serviços de vigilância patrimonial ostensiva (armada) expõe as instalações físicas, servidores, estudantes e
bens patrimoniais a riscos elevados, como furtos, vandalismos e invasões, comprometendo a segurança e a integridade das
unidades educacionais. A falta desse serviço impacta diretamente na capacidade das escolas de operar com segurança, sendo o
ambiente escolar protegido uma condição indispensável para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e para o bem-estar
de seus usuários, que passam boa parte do dia nesses espaços.

4.1.8. Garantir acomodações adequadas e seguras é fundamental, especialmente em escolas com permanência prolongada de
alunos e servidores. A infraestrutura protegida assegura comodidade e condições para o uso pleno de recursos didáticos, lúdicos
e recreativos, promovendo a integração do estudante ao ambiente escolar. A escola, como espaço de acolhimento presente e
futuro, exige esforços contínuos para preservação de seu patrimônio, o que reforça a prioridade dessa proteção por parte do
Poder Público.

4.1.9. A interrupção do serviço colocaria as unidades educacionais em situação de extrema vulnerabilidade, aumentando o risco
de ações criminosas e colocando em perigo o patrimônio público, a integridade física de estudantes e servidores, bem como a
continuidade das atividades educacionais. A contratação emergencial é, portanto, indispensável para garantir a integridade das
instalações e o funcionamento das escolas.

4.1.10. Considerando que a contratação é imprescindível às atividades do órgão podendo, sua paralisação, comprometer a
continuidade das atividades da própria SEDUC-RO, caracteriza-se como serviço de natureza continuada, na qual está
plenamente inserida no Plano Anual de Contratações, conforme item 3. do Documento de Formalização de Demanda - DFD 367
(68277606).

4.1.11. A SEDUC já iniciou os trâmites para a elaboração de um processo licitatório regular, destinado a garantir a prestação
contínua dos serviços de vigilância. Atualmente, está em curso o estudo de viabilidade técnica e econômica vinculado ao
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processo nº 0029.057946/2024-13. Contudo, enquanto o certame não for concluído, é imprescindível uma contratação
temporária, em caráter emergencial, para assegurar a continuidade dos serviços essenciais.

4.1.12. Os serviços terceirizados demandados destinam-se à realização de atividades administrativas, instrumentais ou
complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do Órgão, conforme dispõe o Decreto nº 9.507/2018,
necessários ao bom funcionamento da SEDUC-RO, e não inerentes às atribuições de cargos de seu quadro de servidores.

4.1.13. Essa medida é indispensável para minimizar os impactos de uma eventual descontinuidade do serviço e garantir a
proteção dos espaços educacionais sob a responsabilidade da SEDUC, alinhando-se ao compromisso da Secretaria com a
educação segura e de qualidade no Estado de Rondônia.

 

4.2. Justificativa do Parcelamento ou Não da Contratação
4.2.1. Optou-se pelo agrupamento dos serviços em lote global por facilitar a fiscalização, recebimento e conferência na entrega
por parte das empresas prestadoras de serviços, pois se a contratação for individualizada os fornecedores que ganharem o
certame com itens isolados terão dificuldades em prestar os serviços. Quando optamos o agrupamento dos itens por lote,
facilitará as prestadoras de serviços concretar suas ações na região específica não causando a perda do conjunto, tampouco
prejuízo à celeridade da Licitação, conforme orientação constante da Decisão nº 263/2014 do Pleno Tribunal de Contas do
Estado de Rondônia.

4.2.2. Sendo assim o agrupamento em lote, neste caso, traz vantagens e benefícios para a administração publica, quanto ao
controle e gerenciamento dos serviços prestados, conforme Súmula nº 8/TCE-RO. O critério de julgamento adotado será o de
menor preço por lote, justificando-se pela natureza do objeto, tendo em vista que, sua fragmentação em itens acarretará a perda
do conjunto, perda de economia de escala, bem como, ocasionará a excessiva pulverização de contratos, pois os itens guardam
homogeneidade entre si, podendo ser fornecidos por um mesmo fornecedor, concretizando, assim, os princípios da
competitividade e igualdade.

4.2.3. Considerando que os serviços a serem contratados são de caráter continuado, cuja interrupção poderá comprometer a
continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício
financeiro e continuamente. Portanto justifica-se o não parcelamento do objeto visando o seguinte:

1.Economia de escala, podemos obter no processo licitatório pelo menor preço possível, prezando pelo erário, uma contratação
que atenda às necessidades da secretaria e com um custo pertinente e transparente dos recursos públicos;

2.Facilidade de gerenciamento e fiscalização, já que a atividade vai envolver diversas equipes em regime de trabalho de 24 horas
por dia, sete dias por semana e facilidade nas soluções de ocorrências que possam atrapalhar o desenvolvimento do ano escolar;

3.Facilidade de imputação de responsabilidades pelos incidentes que venham a ocorrer, devido à natureza dos serviços e para
garantir os bens patrimoniais, proporcionando total transparência na execução;

4.Facilidade no planejamento e execução das atividades, sem que hajam questões entre as empresas que venham a prejudicar o
andamento dos trabalhos, favorecendo o andamento do ano escolar.

4.3. Do Agrupamento dos Itens por Lote
4.3.1. O objeto da presente Termo de Referência é a contratação de empresa especializada na prestação do serviço de Vigilância
Patrimonial Ostensiva (armada), agrupado em Lote Único, à luz do art. 23, §1º da Lei Geral de Licitações e da Súmula nº.
8/TCE-RO, de maneira que a fragmentação em itens acarretaria a perda do conjunto; perda da econômica de escala; redundaria
em prejuízo à celeridade da licitação; ocasionaria a excessiva pulverização de contratos ou resultaria em contratos de pequena
expressão econômica.

Segundo o Doutor Marçal Justen Filho, o fracionamento “respeita limites de ordem técnica e econômica. Não se admite o
fracionamento quando tecnicamente isso não for viável ou, mesmo, recomendável”.

4.5.1. Do agrupamento por lote de itens que guardem homogeneidade entre si.
Nas licitações de objetos divisíveis o Tribunal de Contas da União entende que o julgamento seja feito por item, e não por preço
global. Contudo, há situações em que se faz necessário aglutinar os itens com o intento de casar aquisições, visto que poderá
haver um vínculo entre eles, ou se comprados separadamente prejudicarão o resultado esperado pela Administração.

Nesse caso, apesar dos objetos serem divisíveis, eles guardam estrita identidade de natureza e características semelhantes, além
de guardar correspondência com sua composição, podendo cada lote ser fornecido por um mesmo fornecedor, por se tratarem de
objetos comuns ao ramo de Vigilância Patrimonial Ostensiva (armada), concretizando, assim, os princípios da competitividade.

4.5.2. Da perda da economia de escala.
O § 1° do art. 23, da Lei n. 8.666/1993 determina que as compras efetuadas pela Administração sejam divididas em tantas
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

Quanto maior a quantidade a ser comprada, maior poderá ser o desconto na compra de bens e serviços. Esse ganho está
relacionado com o aumento da quantidade adquirida sem um aumento proporcional no custo e está intrinsicamente relacionado
ao princípio da economicidade esculpido no art. 70 de nossa Carta Magna.

A economia de escala é definida como aquela que ocorre a partir de determinado patamar de quantidade de itens
comercializados e pode acarretar relevante desconto na aquisição dos bens e serviços.
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De tal modo, que no caso em tela a adoção critério de julgamento menor preço por lote permite o melhor aproveitamento dos
recursos disponíveis no mercado e a ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala, como por exemplo, a
empresa que ganhar o lote fornecerá todos os itens, acarretando, consequentemente, uma diminuição nos custos e economia de
escala.

4.5.3. Do prejuízo à celeridade da licitação.
Um dos fatores que pode ser levado em conta na elaboração de um edital por lote é o interesse na celeridade do processo.

Neste caso, trata-se de lote único, assim, a contratação dos serviços por lote, nos dará no máximo 01 empresa, o que não
prejudicará a celeridade no julgamento das propostas. Caso contrário, se transformamos em itens, teríamos que estabelecer
vários prazos entre várias empresas para conclusão do objeto contratado, e com isso, poderia haver um grande embaraço.

4.5.4. Da pulverização de contratos.
A licitação por itens corresponde, na verdade, a uma multiplicidade de licitações, cada qual com existência própria e dotada de
autonomia jurídica, mas todas desenvolvidas conjugadamente em um único procedimento, documentado nos mesmos autos. Esta
exagerada divisão de objeto pode ocasionar uma excessiva pulverização dos contratos, tornando mais dispendiosa a contratação.

Por outro lado, neste caso a adoção do critério de julgamento menor preço por lote para a contratação de empresa especializada
na prestação do serviço de Vigilância Patrimonial Ostensiva (armada), resultaria na contratação de no máximo 01 empresa
fornecedora/licitante, não ocorrendo a pulverização de contratos. Ainda há, com base no interesse público, maior segurança ao
cumprimento do contrato.

Por fim, há que se observar o caso concreto, avaliando a conveniência e oportunidade, de modo a satisfazer da melhor forma o
interesse público, pois cada contratação tem suas especificidades, in casu a aquisição por lote é mais vantajosa para a
Administração, em decorrência dos riscos inerentes à própria execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando
executado por inúmeros contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas na relações jurídicas
mantidas com diversos contratados.

4.5.5. Dos contratos de pequena expressão econômica.
Em razão da adoção do critério de menor preço por lote, não será celebrado contrato de pequena expressão econômica. Em caso
contrário a licitação por itens sim geraria a situação de celebrar vários contratos de pequena expressão econômica.

Como se extrai, o fracionamento dos objetos de modo global é necessário no presente caso, pois o desmembramento dos objetos
poderia acarretar prejuízo ao erário, uma vez que não podemos garantir a entrega na sua totalidade, descaracterizando a
funcionalidade e a finalidade da aquisição.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
5.1. Sustentabilidade
5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

5.1.1.1. O fiscal avaliará, para efeitos de cumprimento das obrigações contratuais, o que tange a responsabilidade da contratada.

5.1.1.2. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias- primas de origem local, nos termos dos incisos II
e IV do art. 4º do Decreto nº 7.746/2012;

5.1.1.3. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério
do Trabalho e Emprego e normas ambientais vigentes;

5.1.1.4. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de
escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de11 de maio de 2016;

5.1.1.5. Não ter sido condenada, a empresa vencedora ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça
ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de
1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de
Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105.

 

5.2. Subcontratação
5.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2.2. Os fundamentos para a vedação da subcontratação encontram-se na justificativa (68864734).

 

5.3. Garantia da Execução (art. 92, XII)
5.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de 5% do
valor contratual, conforme regras previstas no contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência
contratual.

5.3.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias após assinatura do contrato.

5.3.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.
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5.3.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos
por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

5.3.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, na forma da Lei n° 14.133/2021.

5.3.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

5.3.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

5.3.6.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

5.3.6.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

5.3.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a
legislação que rege a matéria.

5.3.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária.

5.3.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos soba forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

5.3.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do
artigo 827 do Código Civil.

5.3.11. A espécie Título de Capitalização, será aceita na modalidade Instrumento de Garantia, como regra geral e deverá ser
prestada por ocasião da assinatura do Termo de Contrato, como adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, na
forma prevista no § 7º, art. 92, da Lei nº 14.133/2021.

5.3.12. O Título de Capitalização, poderá ser aceito inclusive nas hipóteses previstas na alínea “d”, II do caput do art. 124 da Lei
14.133/2021.

5.3.13. O Título de Capitalização, será custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total e deverão conter o critério de
atualização de valores inerentes ao contrato, observadas as normas em vigor.

5.3.14. Para prestação de Garantia por meio de Título de Capitalização, o licitante vencedor deverá em documento específica a
cessão total dos direitos do título à contratante, mediante comunicação escrita a sociedade de capitalização ficando vedada a
cobrança de qualquer espécie.

 

5.4. Vistoria Facultativa (Art. 63, §2º, da Lei 14.133/2021)

5.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 14h00.

5.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.

5.4.4. Os interessados dispõem de 03 opções para cumprir os requisitos de habilitação conforme §§ 2º e 3º do Art. 63, da Lei
14.133/2021.

5.4.4.1. Realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições de realização do serviço;

5.4.4.2. Atestar que conhece o local e as condições de serviços; e,

5.4.4.3. Declarar formalmente por meio do respectivo representante técnico, que possui conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

 

5.5. Da Localização
5.5.1. Os serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial, ostensiva (armada),  a serem contratados, serão prestados nas
dependências das Unidades Escolares sob responsabilidade da SEDUC, nos municípios de Cerejeiras, Corumbiara, Guajará-
Mirim e Nova Mamoré.

5.5.2. Dos Postos de Serviços a serem preenchido:

Ordem Município/Distrito INEP Unidade Educacional Endereço Posto
Diurno

Posto
Noturno

1 CEREJEIRAS 11034998 EEEFM TANCREDO DE
ALMEIDA NEVES

RUA PANAMÁ, 2558, CENTRO,
CEP 76.997-000 1 1

Total Postos Cerejeiras 1 1
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2 CORUMBIARA 11034467 EEEFM COLINA VERDE 3º EIXO, KM 20 - ZONA RURAL,
CEP 76.995-000 1 1

3 CORUMBIARA 11036397 EEEFM MARECHAL
RONDON

RUA PEDRO ALVARES CABRAL,
2225, BAIRRO DISTRITO DE

VITORIA DA UNIAO, CEP 76.995-
000

1 1

Total Postos Corumbiara 2 2

4 GUAJARÁ-
MIRIM 11005939

ESCOLA ESTADUAL DE
ENSINO FUNDAMENTAL E

MÉDIO IRMÃ MARIA
CELESTE

RUA JOSE BONIFÁCIO, 101,
SERRARIA, CEP 76.850-000 1 1

5 GUAJARÁ-
MIRIM 11005980 EEEF CAPITAO GODOY

AV CANDIDO RONDON, 1379,
BAIRRO SAO JOSE, CEP 76.850-

000
1 1

6 GUAJARÁ-
MIRIM 11006641 EEEMTI SIMON BOLIVAR AV 15 DE NOVEMBRO, 338,

BAIRRO CENTRO, CEP 78.957-000 1 1

7 GUAJARÁ-
MIRIM 11089806 EEEF SALOMAO

JUSTINIANO DE MELGAR

AV TANCREDO FARIAS DE
MATOS, 248, BAIRRO CENTRO,

CEP 76.850-000
1 1

8 GUAJARÁ-
MIRIM 11006684 IEE PAULO SALDANHA AV GETULIO VARGAS, 430,

BAIRRO CENTRO, CEP 76.850-000 1 1

9 GUAJARÁ-
MIRIM 11006633 EEEFM ROCHA LEAL

AV.: DR. LEWERGER, 1194,
BAIRRO SAO JOSE, CEP 78.957-

000
1 1

10 GUAJARÁ-
MIRIM 11006013 CEEJA DR CLAUDIO FIALHO

AV MAL DEODORO, 2302,
BAIRRO SERRARIA, CEP 76.850-

000
1 1

11 GUAJARÁ-
MIRIM 11006358 EEEF PAUL HARRIS AV. LEOPOLDO DE MATOS, 2102

- 2102 - ST. 02, CEP 76.848-000 1 1

Total Postos Guajará-Mirim 8 8

12 NOVA MAMORÉ 11003979 EEEFM CASIMIRO DE
ABREU

RUA JOSE RIBEIRO DA COSTA,
7198, BAIRRO CENTRO, CEP

76.857-000
1 1

13 NOVA MAMORÉ 11004274 EEEFM PROFESSOR
SALOMAO SILVA

AV. RAIMUNDO FERNANDES,
3055, BAIRRO CIDADE NOVA,

CEP 76.857-000
1 1

14 NOVA MAMORÉ 11003839 CEEJA PROF DORALICE
SALES CAVALCANTE

AV ANTONIO PEREIRA DE
SOUZA, 7104, BAIRRO CENTRO,

CEP 78.939-000
1 1

Total Postos Nova Mamoré 3 3

Total Geral dos Postos 14 14

 

5.5.3. Consolidação das informações por município:

MUNICÍPIO POSTO
NOTURNO

POSTO
DIURNO

CEREJEIRAS 1 1

CORUMBIARA 2 2

GUAJARÁ-
MIRIM

8 8

NOVA
MAMORÉ

3 3

TOTAL 14 14

 

5.6. Os horários de prestação dos serviços
5.6.1. Os horários inicialmente definidos para atendimento dos postos são:

a) Posto diurno: 07h00min. (sete) às 19h00min. (dezenove) horas;
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a) Posto noturno: 19h00min. (dezenove) às 07h00min. (sete) horas.
5.6.2. A SEDUC poderá a qualquer tempo, e de acordo com a necessidade e conveniência para a administração, alterar os
horários de início e término da jornada diária no posto de trabalho, desde que obedecida a escala de trabalho em horas
inicialmente pactuada.

5.6.2. Deverão ser observados, em todos os postos, a jornada diária de trabalho e o cumprimento dos intervalos para almoço e
descanso previsto por Lei, na Convenção Coletiva de Trabalho e da Notificação Recomendatória da Procuradoria Regional do
Trabalho – 14ª Região MED (vigente), enfatizando que, durante esses períodos de alimentação, far-se-á a cobertura dos Postos
mediante a substituição.

 

5.7. Das Rotinas a serem cumpridas
5.7.1. A Administração colocará à disposição da empresa Contratada, de acordo com os postos, apenas a estrutura física e móvel
para cumprimento do contrato, conforme o caso.

5.7.2. Não será admitido o abandono do posto ou flagrante de vigilante dormindo em serviço, principalmente utilizando para
tanto os móveis da Contratante.

5.7.3. Como resultado da contratação as dependências da Administração devem estar sob permanente vigilância, tanto de bens
quanto de pessoas, de modo a evitar-se qualquer ocorrência de furto, roubo ou qualquer outro tipo de sinistro relacionado com a
violência.

5.7.4. A Administração não disponibilizará nenhum empregado para atuar como vigilante, ficando a cargo da empresa o
fornecimento total da mão-de-obra.

5.7.5. Os controles ou registros de ocorrência e de presença de visitantes e dos próprios vigilantes, bem como entrega e
fiscalização de uso do crachá de identificação para transitar nas dependências do órgão, deverão ser de responsabilidade da
empresa a ser Contratada. Tais controles deverão ser disponibilizados ao gestor desse contrato, sempre que for solicitado. A
Contratante, por sua vez, disponibilizará os crachás à Contratada para execução.

5.7.6. Os vigilantes e outros prepostos, utilizados na prestação de serviços pela empresa a ser Contratada, NÃO TERÃO
QUALQUER VINCULAÇÃO com a Administração, mormente de natureza trabalhista ou civil, responsabilizando-se a
Contratada pelos respectivos direitos e deveres trabalhistas, previdenciários e fiscais, independentemente de qualquer
envolvimento da Administração;

5.7.7. Na hipótese da Administração vir a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos
envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de empregos decorrente do contrato que vier a ser
celebrado, a Contratada ficará obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.

5.7.8. Todas as instruções e reclamações da Administração serão transmitidas por escrito diretamente à Contratada, salvo em
casos de urgência, quando poderá fazê-lo por telefone ou ao próprio vigilante em serviço, tornando-a formal tão logo seja
possível.

 

5.8. Da Metodologia e/ou procedimentos a serem utilizados na execução dos serviços
5.8.1. A prestação dos serviços de vigilância, nos postos fixados pela Administração, envolve a alocação, pela contratada, de
mão de obra capacitada para:

5.8.1.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anormalidade verificada,
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

5.8.1.2. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança conforme
orientação recebida da Administração, bem como as que entenderem oportunas.

5.8.1.3. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas.

5.8.1.4. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo,
inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões
fechados.

5.8.1.5. Repassar para o (s) vigilante (s) que está (ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e
em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações.

5.8.1.6. Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a
representar risco para o patrimônio da Administração.

5.8.1.7. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração,
facilitando a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

5.8.1.8. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados
e fins de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar.

5.8.1.9. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à segurança da
Administração, no caso de desobediência.

5.8.1.10. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações que implique ou ofereça risco à
segurança dos serviços e das instalações.
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5.8.1.11. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de
terceiros.

5.8.1.12. Executar a (s) ronda (s) diária (s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das
instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da
tranquilidade.

5.8.1.13. Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, de cabelos aparados, limpos e com aparência
pessoal adequada.

5.8.1.14. Manter o (s) vigilante (s) no posto, não devendo se afastar (em) de seus afazeres, principalmente para atender a
chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.

5.8.1.15. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem
como as ocorrências do posto onde estiver prestando seus serviços.

 

5.9. Do Perfil Profissiográfico do Corpo Vigilante
5.9.1. Os vigilantes contratados para prestação direta dos serviços de vigilância deverão atender aos seguintes requisitos
mínimos de perfil profissiográfico:

5.9.1.1. Comprovar da escolaridade mínima correspondente 1º grau completo ou nível fundamental;

5.9.1.2. Ter idade acima de 21 anos;

5.9.1.3. Ter formação, treinamento ou capacitação para exercer os serviços em posto de vigilância armada;

5.9.1.4. Possuir Registro de Vigilante, devidamente certificado pela Policia Federal conforme Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF;

5.9.1.5. Comprovar inexistência de antecedentes civis ou criminais que desabone a conduta para a função;

5.9.1.6. Revelar idoneidade;

5.9.1.7. Comprovar experiência profissional como vigilante de, no mínimo, 06 (seis) meses;

5.9.1.8. Ter redação própria e caligrafia legível;

5.9.1.9. Demonstrar equilíbrio emocional e apresentar polidez no atendimento ao público em geral;

5.9.1.10. Ter noções básicas de combate a incêndios;

5.9.1.11. Ter boas maneiras no atendimento telefônico e ao público pessoalmente;

5.9.1.12. Manter bom condicionamento físico.

 

5.10. As atribuições para o cargo de vigilante compreenderão:
5.10.1. Prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e outras irregularidades, dentro do Órgão, em seus
estacionamentos e áreas adjacentes.

5.10.2. Zelar pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das Leis e regulamentos.

5.10.3. Controlar a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre e restrito.

5.10.4. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados
e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar.

5.10.5. Cumprir, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores
e das pessoas em geral, a programação dos serviços fixada pela Administração.

5.10.6. Observar, além do disposto neste Termo de Referência, outras atividades e procedimentos definidos pela Administração
em regulamentos internos.

5.10.7. Exercer vigilância em todas as áreas, nas dependências interna e externa, quando for o caso, com rondas de rotina
programadas nas vias de acesso, garagem e pátios, adotando os cuidados e providências necessários para o desempenho das
funções e manutenção da tranquilidade, e, em especial, os seguintes procedimentos:

1. Acompanhar a equipe da brigada ou manutenção predial quando do acionamento da iluminação dos pontos predeterminados
pela Contratante e da verificação se todas as demais lâmpadas do prédio se encontram desligadas;

2. Verificar a existência de objetos, pacotes ou embrulhos suspeitos abandonados por ocasião da vistoria dos ambientes;

3. Acionar, de imediato, o Corpo de Bombeiros, se necessário, pelo telefone e apoiar a prestação dos primeiros socorros as
possíveis vítimas;

4. Preencher corretamente todos os formulários de controle, assinando-os e colocando o número da matrícula, o nome do posto e
entregá-los a unidade competente, ao término do turno;

5. Acompanhar e revistar a saída de lixo e entulhos; e

6. Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando da troca de turno, acompanhado de seu substituto, comunicando-lhe
todas as ocorrências, que deverão estar registradas em livro próprio de forma legível e de fácil leitura, bem como, entregando-lhe
todo o material e as chaves, sob sua guarda.
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5.10.8. Manter afixado no posto de vigilância, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do
Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor
desempenho das atividades.

5.10.9. Colaborar com a Polícia Civil, Militar e Federal, nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante,
facilitando, da melhor maneira possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual
acontecimento.

5.10.10. Permanecer em vigilância nos momentos de entradas e saídas de materiais e equipamentos, nos acessos às edificações,
conferindo nas saídas a numeração do patrimônio, observando que os bens patrimoniais de propriedade da Contratante, só serão
liberados mediante apresentação do Formulário de Autorização para Saída de Material.

5.10.11. Manter sob vigilância e controle a entrada e a saída de pessoas.

5.10.12. Encaminhar a recepção pessoas estranhas aos quadros do Órgão.

5.10.13. Prestar auxílio ao pessoal da recepção.

5.10.14. Impedir a entrada de vendedores e pessoas não autorizadas.

5.10.15. Retirar do interior do prédio pessoas não autorizadas.

5.10.16. Manter contato visual e/ou via rádio com os vigilantes dos demais postos e do estacionamento externo.

5.10.17. Manter sob vigilância e rigoroso controle os veículos oficiais e particulares que estiverem nas garagens e
estacionamento do Órgão, fiscalizando a entrada e saída e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a
estacionar.

5.10.18. Controlar a entrada e saída de materiais e bens não patrimoniais e reter as autorizações para a saída de bens
pertencentes ao acervo patrimonial da SEDUC-RO.

5.10.19. Orientar visitantes, servidores e usuários dos estacionamentos.

5.10.20. Impedir a entrada nas garagens e estacionamentos de veículos não autorizados.

5.10.21. Verificar quaisquer anormalidades com veículos, comunicando-as aos seus respectivos proprietários.

5.10.22. Atentar para quaisquer atitudes suspeitas na saída de pessoas em veículos ou a pé, tomando as medidas necessárias para
impedir que ilícitos sejam praticados.

5.10.23. Operar as máquinas de raios X e detectores de metal para triagem de pessoas e volumes nas recepções do Órgão.

5.10.24. Receber ou solicitar informações via rádio da saída ou retorno de veículos utilizados pelo serviço de vigilância.

5.10.25. Informar, imediatamente, a chefia de segurança e a central de rádio sobre quaisquer anormalidades ou irregularidade,
inclusive de ordem funcional, que possa vir a representar risco às pessoas ou ao patrimônio, para que sejam adotadas as
providências de regularização necessárias.

5.10.26. Atender com prontidão quaisquer determinações do Órgão.

5.10.27. Manter a guarda no posto.

5.10.28. Orientar visitantes, servidores e usuários do berçário, estacionamentos e restaurante.

5.10.29. Abordar e identificar elementos suspeitos, comunicar à chefia de segurança e chamar a polícia caso seja necessário.

5.10.30. Revezar e apoiar outros postos, assumindo os encargos pertinentes em cada posto.

5.10.31. Atender a equipe de fiscalização da SEDUC-RO nas suas rondas e chamados via rádio.

5.10.32. Informar a chefia do serviço de segurança qualquer alteração em seu posto.

5.10.33. Abrir e fechar as portas no início e final do expediente.

5.10.34. Atender de imediato outras determinações do Órgão.

5.10.35. Registrar em livro de ocorrências os principais fatos relativos ao serviço.

5.10.36. Adotar medidas preventivas e repressivas diante de possíveis ataques aos servidores, funcionários e transeuntes que
estiverem no Órgão, evitando exposição destes a situações de risco.

5.10.37. Apoiar, quando necessário, os demais agentes de vigilância em situações relacionadas à segurança.

5.10.38. Estar apto a manejar e usar com eficiência armamento empregado na atividade especializada de segurança pessoal
privada, como último recurso de defesa pessoal ou de terceiros.

5.10.39. Colaborar, nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando a manutenção das condições de segurança,
conforme procedimentos e rotinas de trabalhos estabelecidos.

 

5.11. Dos Materiais a serem disponibilizados
5.11.1. A Contratada se obriga a fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito,
de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, além das
normas gerais de segurança, conforme relação mínima abaixo, reportada por vigilante ocupante de cada posto de serviço:
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Materiais/Equipamentos Quantidade Mínima

Revólver calibre 38 1 unidade por vigilante

Munição calibre 38
2 vezes a capacidade de tiros do revólver por
vigilante

Colete balístico 1 unidade (justo ao corpo) por vigilante

Cassetete 1 unidade por vigilante

Porta cassetete 1 unidade por vigilante

Lanterna 3 pilhas 1 unidade por vigilante

Pilhas para lanterna 2 vezes a capacidade da lanterna por vigilante

Rádio comunicador tipo HT 1 unidade por vigilante

Bateria para o comunicador 2 vezes a capacidade do rádio por vigilante

Carregador de bateria¹ 1 unidade (para cada 3 vigilantes)

Apito e cordão de apito 1 unidade por vigilante

Crachá (nome completo, foto, nome e timbre da empresa) 1 unidade por vigilante

Livro de ocorrência 1 unidade (por localização de posto)

Uniforme completo, composto por: calça, camisa de manga curta e
comprida, meias.

2 unidades por vigilante

Jaqueta de frio ou japona 1 unidade por vigilante

Cinto de nylon com coldre e baleiro 1 unidade por vigilante

Quepe com emblema 1 unidade por vigilante

Sapatos 1 unidade (par) por vigilante

Capa de Chuva 1 unidade por vigilante

Distintivo tipo Broche 1 unidade por vigilante

Observação: Todos os materiais são de responsabilidade da Contratada e de seu funcionário (vigilante), as unidades              
escolares não irão fornecer cofres e/ou armários para a guarda dos mesmos.

5.11.2. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um dos itens (de uniforme e materiais/equipamentos) a seus
empregados.

5.11.3. A Contratada deverá substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado
inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação do Contratante.

5.11.4. O fornecimento do uniforme a cada empregado deverá se dar semestralmente, sendo a primeira entrega quando no início
do contrato, resguardado o direito da Contratante exigir, a qualquer momento, a substituição dos que não atendam as condições
mínimas de apresentação;

5.11.5. O fornecimento ao vigilante do colete à prova de balas, para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica deve
estar de acordo com a Portaria nº 25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006 editadas pelo Ministério do Trabalho e
Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT.

 

5.12. Dimensionamento da Proposta
5.12.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a empresa pretendente, poderá realizar vistoria as rotas,
objeto da prestação dos serviços.

5.12.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento, dúvidas ou esquecimentos
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de quaisquer detalhes dos materiais e equipamentos, dos quantitativos, dos locais da prestação dos serviços, devendo a (s)
empresas vencedoras assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5.12.3. A empresa interessada, deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme Acórdão nº 4.968/2011.

 

5.13. Do Reajustamento Contratual
5.13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano e quando assim houver, será atualizado com base no INPC,
contado da data do orçamento estimado, conforme § 7º, art. 25, da Lei n. 14.133/2021.
5.13.1.1. O equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos é direito do contratado, sendo sua manutenção
interesse público e deverá ser apresentado pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do fato gerador de seu
direito (arts. 150 a 156, Decreto Estadual nº 28.874/2024).

5.13.2. Os preços contratados serão repactuados em sentido amplo, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o
interregno de um ano, mediante solicitação do contratado, art. 161, § 1º,2º e 3º, do Decreto Estadual 28.874/2024.

5.13.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

I - da data-limite, constante do ato convocatório, para apresentação da proposta ou do orçamento a que estas se referirem, em
relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado; ou

II - da data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta,
quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.

Parágrafo único. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu
ensejo à última repactuação.

5.13.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do
reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários
à execução dos serviços. (art. 157, § 2º, Decreto Estadual nº 28.874/2024; e, art.135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).

5.13.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da
mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das
respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021)

5.13.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

5.13.7. Na repactuação, a administração, não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos
de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria
não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)

5.13.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação
dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou
sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

5.13.9. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho
deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

5.13.10. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento
será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
art. 156 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

5.13.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica
o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

5.13.12. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o
definitivo.

5.13.13. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.13.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
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preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

5.13.15. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada
anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso
positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

5.13.16. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos
acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

5.13.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado
entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

5.13.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à
diferença porventura existente.

5.13.19. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese
em que será concedida por meio de termo indenizatório.

5.13.20. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 60 (sessenta) dias, contado da data do
fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 162 do Decreto
Estadual nº 28.874/2024).

5.13.21.O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.

5.13.22. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

5.13.23. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico dos contratos com base no disposto no art. 160 do Decreto Estadual nº 28.874/2024; art. 124, inciso II, alínea “d”, da
Lei nº 14.133, de 2021.

5.13.24. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção
inicial em relação ao valor contratado.

5.13.25. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de
vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo
contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

5.13.26. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

 

5.14. Garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.14.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

 

5.15. Do Consórcio:
5.15.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de
empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da
Lei Nº 14.133/21 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de
admissão de consórcios em licitações por ela promovidas:

5.15.1.1. Fica vedada a participação de empresas em consórcio, tendo em vista que o objeto a ser licitado não envolve questões
de alta complexidade técnica, operacional ou econômica que impeça, isoladamente, a prestação do serviço comuns, de
Vigilância Patrimonial Ostensiva (armada), ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de
esforços.

 

5.16. Da Participação de Sociedades Cooperativas
5.16.1. Para a presente contratação não será admitido a contratação de Sociedade Cooperativa, em função:

5.16.1.1. Da natureza do serviço demandar subordinação entre a cooperativa e os cooperados e os cooperados e a administração;

5.16.1.2. A execução do objeto não é gerida por gestão compartilhada, conforme estabelece o art. 10 da IN SEGES nº 5/2017;

5.16.1.3. Da impossibilidade da execução ser exclusiva de cooperados, vedando qualquer intermediação, ; e,

5.16.1.4. Para execução do contrato existe previsão de subcontratação.

 

5.17. Prazo de Assinatura do Contrato
5.17.1. O contrato deverá ser assinado, em até 01 (um) dia útil a contar da convocação.

 

5.18. Prazo de início dos serviços:
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5.18.1. A execução dos serviços deverá ter início após a emissão da Ordem de Serviços, em no máximo até 3 (três) dias.

5.18.1.1. O prazo início dos serviços somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, dos seguintes
requisitos cumulativos:

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de início dos serviços;

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do príncipe), ocorrido
depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do atraso.

5.18.2. Não se admitirá prorrogação se:

a) O atraso ocorrer por culpa da contratada;

5.18.3. Houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha mais vantajosa para a
administração.

5.18.4. Ocorrendo recusa ou atraso na execução total ou parcial dos serviços, o responsável pela fiscalização do contrato se
obriga por força do Art. 4º da Lei Estadual nº. 2.414/11, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas
para instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada e inserção no
“Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”.

 

5.19. Justificativa para a Exclusão da Participação de Pessoas Físicas
5.19.1. Para a presente contratação não será admitido a participação de Pessoa, em função da necessidade de a contratado
demonstrar possuir estrutura mínima, equipamentos, instalações e equipes de profissionais ou corpo técnico para execução do
objeto, incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física.

 

5.20. Das vedações Expressas
5.20.1. É expressamente proibida, durante a execução dos serviços, a contratação de servidor ou dirigente de qualquer órgão do
Governo do Estado.

5.20.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca dos serviços a que se refere este Contrato, salvo
se houver prévia autorização da Contratante.

5.20.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para realizar os serviços objeto deste Contrato.

5.20.4. Vedado considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

5.20.5. Diante da particularidade do objeto, não se justifica a participação de empresas consorciadas.

 

5.21. CONDIÇÕES CONTRATUAIS
5.21.1. A formalização da contratação se dará através de Contrato Administrativo, conforme disposto nos artigos 89 e seguintes
da Lei nº. 14.133/21.

5.21.2. A Administração convocará regularmente o interessado para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, em até 01 (um)
dia útil, contado da data da ciência ao chamamento, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato, nas condições
estabelecidas no respectivo Termo de Referência, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 155, da Lei n. º 14.133/21.

5.21.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

5.21.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar as empresas interessadas remanescentes, na ordem de classificação,
para fazê-lo obedecida a ordem de classificação e examinada a aceitabilidade da proposta classificada quanto ao objeto, valor
ofertado e habilitação, podendo inclusive negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço,
independentemente da cominação prevista no art. 90, incisos I e II, §4º, da Lei 14.133/21.

5.21.4 . A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o documento de contração, ou aceitar/retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas nos artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

5.21.5 . O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, com base no valor inicial atualizado do contrato, respeitando os limites do art. 125 da Lei nº 14.133/21.

5.21.6. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo.

5.21.7. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorização de compras ou ordem de execução de serviço, a critério da Administração, aplicando-se ao instrumento de
contrato todas as disposições legais do contrato, conforme preconiza o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

5.21.8. Após a assinatura do Termo de Contrato, a Gerência de Gestão de Contratos – GGC, convocará o contratado para reunião
de tratativas quanto a todos atos de desmobilização e mobilização, quando serão definidas as melhores estratégias com vistas a

Termo de Referência nº 16/2026-SEDUC-RO (69454550)         SEI 0029.066313/2025-79 / pg. 25



reduzir ao máximo o prazo e, sequencialmente, será expedida a Ordem de Serviços para início da execução.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Os serviços de vigilância, armada e desarmada, diurna e noturna, serão executados ininterruptamente, de modo ostensivo e
preventivo para guarda e proteção dos bens móveis e imóveis; por meio de fiscalização, triagem, controle de acesso de pessoas,
veículos, materiais, operação de sistemas de segurança; e rondas nas áreas internas e externas adjacentes dos locais
discriminados no subitem 5.5.2.

6.1.1.1. A contratada deverá obedecer aos normativos relativos ao intervalo intrajornada, bem como arcar com os eventuais
custos decorrentes da ininterrupção dos serviços.

6.1.1.2. Caso o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal ou imposição de circunstâncias
supervenientes, deverá ser promovida adequação nos horários da prestação de serviços para atendimento da nova situação.

6.1.1.3. Os serviços serão prestados em 14 (quatorze) postos de acordo com as escalas de trabalho e turnos especificadas na
tabela do subitem 5.5.2.
6.1.1.4. Os serviços poderão vir a ser executados em outros imóveis que venham a ser ocupados pela SEDUC-RO.

6.1.1.5. Caso haja alguma alteração nos endereços listados no subitem 5.5.2. a Contratante informará a Contratada o novo
endereço, a fim de viabilizar a continuidade da prestação do serviço.

6.1.2. Reiterando ainda, que a empresa que ganhar o certame irá fornecer a mão de obra especializada e todos os uniformes e
equipamentos necessários para execução do contrato.

6.1.3. Além do fato que a solução a ser contratada seguirá o mesmo modelo de contratação já praticado no órgão, que tem
demonstrado eficácia e qualidade na sua prestação.

6.2. Da Disponibilização e da Substituição dos Profissionais

6.2.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser iniciada em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas,
contados da assinatura do contrato, devendo a Contratada, nesse prazo, alocar a mão de obra nos respectivos locais e horários a
serem fixados pela SEDUC, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo de assumir os serviços contratados.

6.2.1.1. O preenchimento das vagas afetas às categorias profissionais será realizado após análise curricular submetida à
aprovação da Contratante.

6.2.1.2. Aprovado o currículo indicado, o profissional será alocado pela Contratada e dar-se-á início a contagem do tempo de
disponibilidade do profissional, para fins de prestação dos serviços e de faturamento.

6.2.2. A cada solicitação da Contratante, quando da necessidade de substituições, a Contratada terá até 48 (quarenta e oito) horas
para atendê-la sem que lhe seja imputada penalidade, devendo, neste prazo, efetuar o levantamento dos novos profissionais.

6.2.2.1. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, cabendo
exclusivamente a esta, a substituição de seus funcionários nas ocorrências de falta ou de interrupção no cumprimento da carga
horária, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos serviços.

6.2.3. Será de inteira responsabilidade da Contratada assegurar a prestação dos serviços durante os horários definidos pela
Contratante.

6.2.4. Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que porventura se façam necessários para a
boa execução da tarefa estabelecida pela SEDUC-RO, obrigando-se a Contratada a executá-los prontamente como parte
integrante de suas obrigações.

6.2.5. A escolaridade mínima exigida de cada profissional deverá ser comprovada pela Contratada, mediante a apresentação de
diploma ou certificado emitido por instituição legalmente credenciada pelo Ministério da Educação — MEC.

6.2.5.1. A comprovação acima referida será realizada a cada solicitação da Contratante, ou a cada substituição, cabendo a
Contratada recrutar, selecionar e encaminhar toda a documentação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para análise
prévia e início da execução do trabalho.

6.3. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS, em no máximo até 3 (três) dias.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução poderá ser prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
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7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

7.6. Preposto
7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese
em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

 

7.7. Fiscalização
7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

7.8. Fiscalização Técnica
7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º).

7.8.2. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de
prazo para a correção; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 23, III);

7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto
Estadual nº 28.874/2024, art. 23, IV).

7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 23, V).

7.8.6. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

7.8.7. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.8.8. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

7.8.9. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

7.8.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida,
bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

7.8.11. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

7.8.12. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.8.13. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n.
14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

7.8.14.A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

7.8.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

7.8.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de
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26 de dezembro de 2022.

7.8.17. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

 

7.9. Fiscalização Técnica
7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º e art. 23, II do Dec. Estadual nº 28.874/2028.

7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 28.874/2024, art. 23, III);

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº
28.874/2024, art. 23, III);

7.9.4. O fiscal técnico do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 23, V);

7.9.5. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

7.9.6. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.9.7. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

7.9.8. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

7.9.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

7.9.10. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

7.9.11. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.9.12. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n.
14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

7.9.13. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso. (art. 47, §2º, IN 05/2017)

7.9.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

7.9.15. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de
26 de dezembro de 2022.

7.9.16. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

 

7.10. Fiscalização Administrativa
7.10.1. O fiscal administrativo do contrato certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários a esta
constatação, com especial atenção para a regularidade trabalhista e previdenciária nos casos de obras e serviços com dedicação
exclusiva (ou predominante) de mão de obra; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 24, II).

7.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
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solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 24, IV).

7.10.1. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas
que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um
determinado empregado.

7.10.1. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, constantes do art. 26, do Decreto Estadual nº
28.874/2021, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

7.10.1.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

7.10.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

7.10.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da
carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso;

7.10.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

7.10.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

7.10.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato
dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(Sicaf):

7.10.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

7.10.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado;

7.10.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

7.10.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.10.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

7.10.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

7.10.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a
parte contratante;

7.10.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

7.10.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e
de qualquer empregado; e

7.10.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo
contrato.

7.10.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês
de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

7.10.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados,
quando exigível pelo sindicato da categoria;

7.10.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

7.10.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

7.10.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

7.10.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 7.10.1.1.1 e
seguintes acima deverão ser apresentados.

7.10.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 7.10.1.1.1 e seguintes acima no prazo de 30 (trinta)
dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

7.10.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual
das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção,
relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

7.10.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao
disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

7.10.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de
prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

7.10.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste
item.

7.10.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as
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Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as
respectivas organizações.

7.10.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

7.10.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

7.10.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos
de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

7.10.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado
poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

7.10.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de
corrigir.

7.10.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias
e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

7.10.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto
do contrato.

7.10.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o
pagamento das verbas mencionadas.

7.10.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer
obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

7.10.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas
as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução,
inclusive quanto às verbas rescisórias.

7.10.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.

7.10.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

7.10.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução
Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de
dezembro de 2022.

7.10.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior,
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

 

7.11. Fiscalização Setorial
7.11.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, caberá ao fiscal setorial do contrato e nos seus
impedimentos legais, ao seu substituto, exercer as atribuições de que tratam a fiscalização Técnica e Administrativa, retro
descritas.

 

7.12. Gestor do Contrato
7.12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

7.12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

7.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente
ou pelo setor competente para tal, conforme o caso (Decreto Estadual nº 28.874/2024 art. 20, XV).

7.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
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justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
Estadual nº 28.874/2024 art. 20, XIV).

7.12.6. receber as notas fiscais atestadas pelo(s) fiscal(is) do contrato e encaminhá-las para o setor responsável pelo pagamento,
após conferência dos respectivos documentos (Decreto Estadual nº 28.874/2024 art. 20, IX).

 

7.13. Conta-Depósito Vinculada
7.13.1. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.13.2. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações,
até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.13.3. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação
pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente
serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e
das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.13.4. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos
trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que
serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para
movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores.

7.13.5. O montante dos depósitos da conta vinculada, será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e
será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.13.5.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.13.5.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.13.5.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.13.5.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.13.5.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n.
5/2017.

7.13.6. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em
Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma
de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.13.7. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-
depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.13.8. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito
para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.13.9. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração,
será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios
pela empresa.

7.13.10. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.13.11. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o
comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.13.12. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do
encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após
a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15
do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.1.1. não produzir os resultados acordados,

8.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou,

8.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
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quantidade inferior à demandada.

 

8.2. Do Recebimento
8.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133 e Arts. 23, X e Art. 24, VII do Decreto Estadual nº 28.874, de 2024).

8.2.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.2.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 23, X, Decreto Estadual nº 28.874, de 2024).

8.2.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 24, VII, Decreto Estadual nº 28.874, de 2024).

8.2.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

8.2.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

8.2.7.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato;

8.2.7.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações
trabalhistas, fiscais, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao
gestor do contrato.

8.2.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um
a ser feito, com a entrega do último.

8.2.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.2.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.2.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os serviços.

8.2.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.2.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.2.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.2.14.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

8.2.14.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas;

8.2.14.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8.2.14.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.2.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.2.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.2.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

8.3. Liquidação
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8.3.1. Recebida e conferida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente e realizado o devido ateste do cumprimento do
objeto será encaminhado para fins de liquidação, na forma do art. 188 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

8.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021.

8.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

8.3.3.1. o prazo de validade;

8.3.3.2. a data da emissão;

8.3.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.3.3.5. o valor a pagar; e,

8.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.3.4.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

8.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

8.4. Prazo de Pagamento
8.4.1. O pagamento decorrente de contratações públicas será feito após a habilitação para pagamento, no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, em conformidade com o art. 190, do Decreto Estadual 28.874/2024.

8.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.4.3. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores
devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão
calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

8.5. Forma de Pagamento
8.5.1. O pagamento será realizado por TRANSFERENCIA DE RECURSOS, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.5.1.1. O agente de integração deverá encaminhar até o 5º dia útil do mês seguinte a fatura/nota fiscal (documento de cobrança)
com o valor a ser pago pela CONTRATANTE, acompanhado de relatório nominal dos estagiários para conferência e ateste por
parte do fiscal do contrato, além dos documentos comprobatórios de regularidade fiscal e trabalhista, exigidos no termo de
referência.
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8.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial (Certificado Digital), de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8.6. Cessão de Crédito
8.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

8.6.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

8.6.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de
termo aditivo ao contrato administrativo.

8.6.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.6.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.6.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
9.1.Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação - Emergencial, na forma
Eletrônica, com fundamento na hipótese dos arts. 6º, Incisos VIII; e, 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com
a seleção da proposta de menor preço.

 

9.2. Exigências de habilitação
9.2.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais,
tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

d) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP emitido pela
Controladoria Geral do Estado.

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 62, inciso IV, da Lei n. 14.133/2021

9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
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9.2.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.2.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

9.2.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.2.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.2.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.2.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.2.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:

9.2.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

 

9.3. Habilitação jurídica
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.3.6. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP- P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, conforme Decreto n° 11.802, de 28/11/2023.

9.3.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 2022.

9.3.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

 

9.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.4.1. Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.4.2. Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.4.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal;

9.4.4. Prova de regularidade Estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.4.5. Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

9.4.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Débito –
CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também,
por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento.

9.4.7. Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
 

9.5. Qualificação Econômico-Financeira
9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);
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9.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente
autenticado ou registrado no órgão competente, para que o(a) pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido
(licitantes constituídos há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um ano), de 5% (cinco por
cento) do valor estimado do item/ lote que o licitante estiver participando.

a). No caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará em
consideração a soma de todos os valores referencias;

b). Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes em que o
licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido
enquadramento a regra acima disposta;

c ) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

d) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).

9.5.2.1. As regras descritas nos incisos “a” e “b”, deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se
consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

9.5.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido nos arts. 1.065 e 1.078 do Código Civil.

9.5.4. Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a licitante teve seu
plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art.58 da Lei 11.101/2005.

9.5.5.Eventuais contratos com a Administração Pública e /ou iniciativa privada, vigentes na data da apresentação da proposta,
não constituem fato impeditivo para a execução do contrato, objeto deste Termo de Referência.

9.5.6. A exigência de qualificação econômico-financeira encartada acima é usual de mercado e estão em harmonia com o que
prevê o art. 69 da Lei 14.133/21 sendo necessário, para garantir que a (s) vencedora (as) detenha (am) condições econômicas
para executar o futuro contrato.

 

9.6. Qualificação Técnica
9.6.1.Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto
da contratação;

9.6.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.6.2. Qualificação Técnico-Operacional
9.6.2.1.Comprovação da capacidade operacional do fornecedor na execução de serviços similares, de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidão
(ões) ou atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.6.2.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

1) Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado e/ou declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto desta contratação, de forma satisfatória, demonstrando que a licitante gerencia ou gerenciou serviços
de vigilância.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas
no contrato social vigente.

2) Comprovação de executou contrato(s) de serviços de vigilância patrimonial, com valor individual igual a ou superior 4%
(quatro por cento), estipulados para objeto de contratação.

3) Comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de
experiência mínima de 3(três) meses na execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de
atestados, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade de os três meses serem ininterruptos.

9.6.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de 12 (doze) meses do serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

9.6.2.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa interessada.

9.6.2.5. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

9.6.2.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;
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9.6.2.7. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de
tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.6.2.8. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito
parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

9.6.2.8. Para a presente contratação, serão exigidos a cópia dos seguintes documento
9.6.2.8.1. Registro ou inscrição do Registro ou inscrição da empresa de vigilância patrimonial a comprovação de estarem
autorizadas pela Polícia Federal, em plena validade

9.6.2.8.2. Autorização emitida pela Secretaria de Segurança Pública para o funcionamento da empresa.

9.6.2.8.3. Declaração da LICITANTE, sob assinatura do Representante Legal da empresa, de que, sendo vencedora da Licitação,
em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, apresentará à Contratante uma cópia da relação de armas e cópias
autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão de obra nos Postos de
Vigilância, expedida pelo Ministério da Justiça.

9.6.2.8.4. Declaração da LICITANTE, sob assinatura do Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da licitação
comprovará junto a Contratante o nível de escolaridade exigida para os profissionais.

9.6.2.8.5. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, caso seja declarada vencedora da
licitação, instalará, no Estado de Rondônia, sede, filial ou representação, dotada de infraestrutura administrativa e técnica,
adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, a ser
comprovada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura do contrato.

9.6.2.8.6. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da Licitação, se
responsabiliza por quaisquer danos causados por seus empregados ao Estado e servidores da Contratante, dentro da área e
dependências onde serão prestados os serviços, bem como pelo desaparecimento de bens do Estado e de terceiros, seja por
omissão ou negligência de seus empregados.

9.6.2.9. A efetiva comprovação das informações acima, dar-se-á por ocasião da convocação para assinatura do termo contratual,
sendo esta condição para tal.

9.6.2.10. Da Justificativa da Exigências
a) Quanto as exigências quanta à qualificação técnica - Solicitadas em função da necessidade da comprovação da capacidade
para realização do objeto, de modo contrário uma empresa sem a aptidão necessária para a oferta dos serviços de vigilância
ostensiva, vier a firmar o contrato administrativo com esta Administração, de modo que tal contratação poderá resultar em vícios
e defeitos insanáveis naqueles serviços e, consequentemente, em prejuízo para a Administração. O prejuízo poderá ser maior
ainda se a inaptidão da empresa contratante acarretar a posterior rescisão do contrato administrativo pela Administração, com a
instauração de nova licitação para o mesmo objeto licitado anteriormente.

Por fim as exigências visam principalmente, a seleção da proposta que melhor atenda aos interesses da Administração, sendo
que a falta de expertise de uma determinada licitante que se sagre a vencedora da licitação pode levar à inexequibilidade da sua
proposta. Afinal, não estamos lidando aqui apenas com as exigências para a habilitação, mas com a própria aferição da
capacidade técnica das licitantes e, por conseguinte, da exequibilidade de suas propostas.

b) Quanto a exigência relativa à qualificação econômico-financeira, recai sobre a possibilidade da Administração Pública
poder aferir as condições econômicas das proponentes, na tentativa de resguardar o cumprimento do contrato, em outras
palavras, buscam prevenir a participação de empresas aventureiras, que sem responsabilidade ou respaldo financeiro, possam
participar e vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, não possuam capacidade para concluir o objeto da
obrigação.

9.6.2.11. Documentos Complementares
9.6.2.11.1. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação;

9.6.2.11.2.Declaração de que disponibilizará as instalações, aparelhamento necessários para início das atividades e que possui
em seu quadro ou que disponibilizará os profissionais elencados nos subitens 5.9. e 5.11., com as devidas qualificações legais e
em quantidade suficiente para a execução do serviço, objeto da contratação.

9.6.2.11.3. Declaração de que tem conhecimento de todos os locais de execução dos serviços

9.6.2.11.4. As declarações acima poderão ser apresentadas em um único documento ou na forma como preferir o
proponente.
 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O valor estimado para a contratação é de R$ 5.177.718,00 (cinco milhões, cento e setenta e sete mil setecentos e dezoito
reais) conforme descrito no Quadro Comparativo de Preços (69186981). Todavia é importante ressaltar que este valor está
sujeito a alterações quando as cotações de preços forem obtidas pela SUPEL durante a elaboração do instrumento convocatório.

 

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
11.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado as especificações
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técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas neste Termo de Referência,
estabelecido no ato convocatório designada para a prática do ato.

11.2. Para a formação do preço, o interessado levará em consideração o piso da categoria profissional e os direitos previstos nos
Dissídios, Convenções Coletivas e ou Acordos Coletivos, bem como os encargos sociais e tributários deverão estar de acordo
com a alíquota vigente na legislação. Os custos de vale-transporte deverão obedecer à legislação vigente.

11.3. A proposta deve ser impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, sendo assinada pelo representante legal da
empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito das
demais contratadas, prejuízo à administração pública ou impeçam exata compreensão de seu conteúdo, nela deverá conter:

a) Valor unitário;

b) Valor global para a execução dos serviços previstos em cada lote;

11.3.1. Para a prestação dos serviços objeto de contratação, deverá ser observada a elaboração de planilha de composição de
custos e formação de preços, conforme item 12., do Termo de Referência.

11.4. Validade da Proposta mínima de 90 (noventa) dias corridos, a partir de seu recebimento pela Administração.

 

12. Da Planilha de Custos e Formação de Preços
12.1. O modelo de Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços está apresentado no Anexo III deste Termo de
Referência, em conformidade com Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017 e n 07/2018, e alterações posteriores.

12.2. As licitantes deverão preencher as Planilhas em arquivo Excel, fazendo constar as memórias de cálculo detalhadas,
discriminando a metodologia e fórmulas adotadas para a obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais
componentes de composição de custos e formação de preços dos postos de serviço, a fim de facilitar a análise por parte da área
técnica da Contratante.

12.3. A Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis variações de custos/insumos
no curso da execução do Contrato e deverá ser utilizada como base em eventuais repactuações ou revisões de preços.

12.4. A LICITANTE deverá, no preenchimento das Planilhas de Composição de Custos e Formação de Preços, observar as
categorias profissionais, as quantidades de postos e as Convenções Coletivas respectivas, incluindo todas as despesas com
salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e
lucros e demais insumos necessários à sua composição.

12.5. Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho
celebradas pelos Sindicatos das respectivas categorias, e indicadas nas propostas de preços.

12.6. O vale-transporte deverá ser concedido pela Contratada aos empregados de acordo com o Decreto n.º 95.247/1987, no
valor referente ao itinerário de cada empregado, observadas as demais disposições insertas nas Convenções Coletivas de
Trabalho indicadas nas propostas de preços.

12.7. O tipo de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em leis, normativos ou nas
Convenções Coletivas de Trabalho indicadas nas propostas de preços, devendo tais despesas serem inseridas como parte dos
custos da prestação dos serviços (Módulo 2 - “Benefícios Mensais e Diários”).

12.8. Não há previsão de horas extras para quaisquer das categorias previstas neste Termo de Referência.

12.9. As propostas deverão conter indicação dos Sindicatos, Acordos e Convenções Coletivas de Trabalhos que regem cada
categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de
Ocupações – CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017 e nº 07/2018.

12.10. Deverão ser observados, quando do preenchimento da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços,  os
valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas  aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na 
legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA,
Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).

12.11. As LICITANTES deverão observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras que porventura tenham sido editadas
até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de Prevenção - FAP para o seu CNPJ,
definido pelo Ministério da Previdência Social.

12.12. A proposta da LICITANTE deverá informar os “Riscos Ambientais do Trabalho - RAT” na Planilha de Composição de
Custos e Formação de Preços (Submódulo 2.2) considerando o valor de seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta
adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo.

12.13. Considerando-se jurisprudência do TCU (Acórdão nº 288/2014 – Plenário), fica  vedada a inclusão do item “Reserva
Técnica” na Planilha de Custos e de Formação de Preços, já que não existem eventos que motivariam a aceitação desse tipo de
custo. A inserção de custos dessa natureza acarretará a necessidade de  retificação da proposta, solicitada mediante diligência,
sendo que o não atendimento da mesma acarretará a desclassificação da proposta.

12.14. Conforme Súmula nº 254 do TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro –
CSLL não podem ser repassados para a Contratante, pois são tributos de natureza direta e personalista, que oneram diretamente a
LICITANTE.

12.15. O montante de que trata o  aviso prévio trabalhado, correspondente a 23,33% da remuneração mensal, deverá ser 
integralmente depositado durante a primeira vigência do Contrato.
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12.16. Os custos referentes ao item “Treinamento/Capacitação/Reciclagem” deverão estar contemplados no item “Custos
Indiretos, Tributos e Lucro”, da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços (Módulo 5).

12.17. A proposta de preços da LICITANTE deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida, no tocante à
incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme previsto nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003
(Acórdão TCU nº 2.647/2009 - Plenário).

12.18. A LICITANTE deverá comprovar por meio de documentação hábil o seu  regime de tributação, a fim de que se possa
certificar que as alíquotas do PIS e da COFINS consignadas na planilha conferem com sua opção tributária.

12.19. Para as empresas tributadas pelo  regime de incidência  não cumulativa  de PIS e de COFINS  não será admitida, em
nenhuma hipótese, a cotação do percentual integral das alíquotas relativas a PIS (1,65%) e COFINS (7,60%), tendo em vista que
as Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 permitem o desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e encargos da
pessoa jurídica pagos em etapas anteriores, fazendo com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em relação ao
faturamento, seja inferior à alíquota dessas contribuições.

12.20. As empresas tributadas pelo  regime de incidência  não cumulativa  de PIS e COFINS devem  cotar os percentuais  que
representem a média das alíquotas efetivamente recolhidas nos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, apurada
com base nos dados da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS (EFD-Contribuições),
cujos respectivos registros deverão ser remetidos juntamente com a proposta e as planilhas.

12.21. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços serão as Convenções Coletivas de Trabalho locais dos
Sindicatos, indicadas nas propostas de preços, ou ainda, na ausência de regulação por tais instrumentos, o preço praticado no
mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente, desde que
documentalmente demonstradas.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
13.1. Efetuar o recebimento dos serviços verificando se os mesmos estão em conformidade com o Termo de Referência e as
cláusulas contratuais.

13.2. Designar, como fiscais do contrato, servidores para executar operacionalmente as ações de acompanhamento físico,
controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de “Representante da Administração” aos termos do art. 177 da Lei
nº 14.133/2021.

13.3. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente assumidas e aplicar
sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

13.4. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais onde irão executar suas
atividades.

13.5. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

13.6. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

13.7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

13.8. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.

13.9. Fornecer cópia do respectivo Termo de Referência aos responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da execução dos
serviços para assegurar o controle da qualidade dos serviços prestados, com comprovação de recebimento.

13.10. No início do contrato deve ser realizada inspeção pela contratada, juntamente com a contratante, da quantidade e estado
de conservação dos equipamentos que serão postos à disposição da contratada, para que ao terminar o contrato sejam devolvidos
em condições de uso.

13.11. Exercer a fiscalização dos serviços realizados pela CONTRATADA, emitindo, mensalmente, relatórios sobre a qualidade
dos serviços prestados.

13.12. Exercer a fiscalização de modo a assegurar a execução do serviço contratado, verificando o cumprimento dos horários
estabelecidos, utilização de uniformes, de equipamentos e EPIs dentre outros elementos necessários a fiel execução do contrato.

13.13. Solicitar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da CONTRATADA que estiverem sem
uniforme ou crachá ou que embaraçarem ou dificultarem a fiscalização do contrato.

13.14. Executar, mensalmente, a medição dos serviços efetivamente prestados, descontando o equivalente aos não realizados,
desde que, por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas no contrato.

13.15. Recusar os materiais e serviços que não estiverem de acordo com as especificações descritas neste Termo de Referência.
A ocorrência de não conformidades implicará na não aceitação dos materiais e serviços, devendo a CONTRATADA adotar as
medidas necessárias para a sua correção e/ou substituir por produto igual ou similar com anuência da CONTRATANTE, sem
ônus para a mesma e sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 20 (vinte) dias.

13.17. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).
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13.18. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021.

13.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
14.1. A CONTRATADA somente colocará a serviço da CONTRATANTE pessoal credenciado, ou seja, vigilantes devidamente
capacitados por meio de Cursos de Formação de Vigilantes, devidamente credenciados pela Polícia Federal, comprovados, bem
como deverá fornecer à direção do órgão, onde o serviço será prestado na data vigente do contrato, a relação do pessoal que
executará o serviço.

14.1.1. Recrutar, selecionar e encaminhar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação inicial,
os profissionais necessários a realização dos serviços, de acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima
exigida por lei, nas especificações técnicas ou em decorrência das atribuições dos postos, observando a necessidade de análise
prévia por parte da Contratante.

14.1.2. Comprovar a formação técnica especifica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso de
Formação/Reciclagem de Vigilantes, realizado junto a empresa devidamente autorizada pelo Ministério da Justiça, bem como a
escolaridade mínima exigida, por meio da apresentação de diploma ou certificado emitido por instituição legalmente credenciada
pelo Ministério da Educação - MEC.

14.2. A contratada deverá comprovar possuir e estar em dia com o Seguro de Vida em Grupo, com abrangência para a totalidade
dos Vigilantes a seu serviço, na forma da Portaria N° 3.233/2012-DG/DPF de 10 de dezembro de 2012, por meio do recibo do
último pagamento mensal do prêmio de seguro, onde conste o número de vidas seguradas, bem como comprovante de estar
regularizado com o seguro de responsabilidade civil para operações de vigilância, juntamente com a apólice e o respectivo
comprovante do último pagamento mensal do prêmio de seguro, apresentado no momento do primeiro faturamento, mantendo
esta apresentação durante toda a contratação.

14.3. A empresa que prestar o serviço deverá responsabilizar-se ainda por:

14.3.1. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, por meio de Certificado de Curso de Formação de
Vigilantes, expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.

14.3.2. Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da
região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho: calça, camisa de mangas
compridas e curtas, cinto de náilon, sapatos, meias, quepe com emblema, jaqueta de frio ou japona, capa de chuva, crachá, livro
de ocorrência, apito, cordão de apito, lanterna 03 (três) pilhas, pilhas para lanterna.

14.3.3. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus
empregados.

14.3.4. Prever toda a mão de obra necessária para garantir à operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as
disposições da legislação trabalhista vigente.

14.3.5. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para atuar nas instalações da
Administração.

14.3.6. Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em eventual ausência, no prazo máximo de 04
(quatro) horas, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho.

14.3.7. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender a eventuais acréscimos solicitados pela
Administração, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja
mantida ou retorne às instalações da Administração.

14.3.8. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, qualificada ou entendida como inadequada
para a prestação dos serviços.

14.3.9. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao
cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

14.3.10. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos postos das instalações onde houver prestação dos
serviços.

14.3.11. A CONTRATADA deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas
internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados.

14.3.12. Será de responsabilidade da CONTRATADA realizar as reservas de cotas de ações afirmativas nos termos legais.

14.3.13. Serão proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na seleção de
vigilantes no quadro da empresa.

14.3.14. Será responsabilidade da contratada a comprovação da formação técnica específica dos vigilantes.

14.3.15. A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do contrato, apresentar os Certificados de Formação
Profissional dos Vigilantes, com vigência atualizada, emitidos pelo Centro ou Curso de Formação e Treinamento de
Vigilantes, comprobatórios de que a Empresa vem empregando efetivo com a qualificação mínima exigida neste instrumento.
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14.3.16. Será dever da CONTRATADA a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento, prevenção e controle de
risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de
resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço.

14.3.17. Será obrigação da CONTRATADA a administração de situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os
impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente.

14.3.18. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e
envolvidos na prestação dos serviços.

14.3.19. A CONTRATADA deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos vigilantes para a execução
das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no
ambiente de trabalho.

14.3.20. Qualquer dano/furto/roubo, ou ilícito ao Patrimônio Público de cunho similar, ocorrido nos Postos, é de
responsabilidade da CONTRATADA, sendo assim, deverão ser ressarcidos à Administração no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, contados da ocorrência, sob pena de multa, devendo a notificação mencionar o valor respectivo garantidas as
disposições contidas no artigo 5º, inciso LV da CF/88.

14.3.21. A CONTRATADA responderá por danos e prejuízos sofridos pela CONTRATANTE ou por terceiros, especialmente,
os decorrentes do mau uso dos bens e equipamentos sob seu controle, ficando a CONTRATANTE autorizada a efetuar
descontos dos valores referentes às perdas eventualmente havidas, quando dos pagamentos a serem efetuados à
CONTRATADA.

14.3.22. A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso à fiscalização da Administração aos locais de trabalho da mão de
obra da CONTRATADA.

14.3.23. Impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às
instalações em que executava os serviços de onde se deu o afastamento.

14.3.24. Manter no recinto do local da prestação dos serviços um livro denominado “Livro de Ocorrência”, onde serão
registrados pelas partes contratantes quaisquer fatos relativos aos serviços contratados. Os registros feitos receberão o visto do
preposto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO e servirão para subsidiar a avaliação dos serviços prestados.

14.3.25. Proibir que seus empregados ingressem em áreas estranhas aos locais de execução dos serviços sem antes certificar-se
de já existir autorização expressa para tal e responsabilizar-se civilmente por todo e qualquer dano a que esses derem causa
nesses locais, ainda que autorizados para neles adentrar.

14.3.26. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração

14.3.27. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

14.3.28. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a
seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017:

14.3.28.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números
da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso;

14.3.28.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

14.3.28.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

14.3.28.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais
decorrentes do contrato;

14.3.28.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação
do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve
ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige
quando do encerramento do contrato administrativo.

14.3.29. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.

14.3.30. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

14.3.31. Substituir, no prazo de 04 (quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a
serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

14.3.32. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
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e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e outras que
convier a Administração para o estrito cumprimento de suas obrigações legais;

14.3.32.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

14.3.33. Autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar
os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.3.33.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação
pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente
serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e
das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

14.3.34. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente
subsequente;

14.3.35. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
neste Termo de Referência;

14.3.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

14.3.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função;

14.3.38. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto
aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

14.3.38.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e
da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

14.3.38.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

14.3.38.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus
direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

14.3.39. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

14.3.39.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do
contrato.;

14.3.40. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados
colocados à disposição da Contratante;

14.3.40.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.3.40.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a
regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.3.40.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o
pagamento das respectivas verbas.

14.3.41. . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

14.3.42. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.3.43. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

14.3.43.1. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

14.3.44. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de
obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do
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art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas
no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal

14.3.44.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal
do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

14.3.45. Nos casos em que haja um número mínimo de vinte e cinco colaboradores alocados no contrato, destinar 8% das vagas
exclusivamente para mulheres vítimas de violência doméstica;

14.3.46. As vagas reservadas serão destinadas prioritariamente para pretas e pardas, na proporção que essas mulheres
representarem na unidade da federação da prestação do serviço segundo o último censo do IBGE, que no presente caso
corresponde a 30%.

14.3.47. Incluem-se entre as beneficiárias das vagas reservadas as mulheres trans, travestis e outras possibilidades do gênero
feminino, conforme definido no art. 5º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

14.3.48. Sempre que houver um desligamento, a contratada deverá buscar atender ao percentual mínimo de 8% com a nova
contratação.

14.3.49. Se não houver mulheres elegíveis em número suficiente para preencher as vagas reservadas, a empresa poderá contratar
livremente.

14.3.50. Para cálculo do percentual de vagas reservadas serão considerados todos os empregados alocados no contrato, incluindo
folguistas e substitutos.

14.3.51. O percentual de mão-de-obra de que trata este item deverá ser mantido durante toda a execução contratual, ressalvado o
subitem 9.1.37.

14.3.52. A contratada deve manter o sigilo da condição de violência doméstica da profissional que será alocada para a prestação
do serviço.

14.3.53. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

14.3.54. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, nos dias e turnos
estipulados pela Secretaria Estadual de Educação, bem como na necessidade do serviço em sábados letivos, caso a unidade
escolar necessite dos serviços nesses dias, sendo a contratada, comunicada com antecedência de no mínimo 72 horas.

14.3.55. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.3.56. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);

14.3.57. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

14.3.58. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

14.3.59. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

14.3.60. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

14.3.61. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato.

14.3.62.Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo
com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

14.3.63. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

14.3.64. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;

14.3.65. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária
de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços,
de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta
disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar
a realização do pagamento.

14.3.66. A contratada deverá aplicar boas práticas de sustentabilidade em atenção ao art. 170 da CRFB/88, art. 5ª da Lei nº
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14.133/202, a Lei nº 12.187/2009 e o art. 6º da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG.

14.3.67. A aquisição de materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, recursos humanos e demais insumos inerentes a
execução é de responsabilidade da CONTRATADA. A aquisição deverá ser feita em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação

14.1.68. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores das disposições
relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021
e da Lei 12.527/2011.

14.1.69. Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

14.1.70. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

14.1.71. Apresentar a Declaração de ME/EPP.

14.1.72. Apresentar a Declaração de Menor.

14.1.73. Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

14.1.74. Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

14.1.75. Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

14.1.76. Manter a atualização tecnológica do objeto contratado, sempre que houver inovação

14.1.77. Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.2.1. Multa: A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:

1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela ematraso do Contrato, em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não

atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia, observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a
rescisão do Contrato.

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo Quadro Abaixo:

INFRAÇÃO
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU CORRESPONDÊNCIA

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 3,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04 1,6% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia; 03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização,
por serviço e por dia; 02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do

contrato
Para os itens a seguir, deixar de:  

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades
do serviço, por funcionário e por dia; 01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

7

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência;

03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no Contrato; 01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações,
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
16.1. Em caso de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas neste instrumento, a extinção do contrato, seja
administrativa ou amigável, será efetuada de acordo com as disposições do art. 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e demais
ordenamentos jurídicos, conforme estipulado nos itens 11.1 a 11.11.2. do Termo de Contrato.

 

17. DA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
17.1. Nesta contratação serão empregados meios alternativos para a resolução pacífica de conflitos, desde que as controvérsias
não estejam relacionadas com direitos patrimoniais indisponíveis, considerando o Princípio da Indisponibilidade, na forma da
Constituição Federal e do Capítulo XII da Lei Federal 14.133/21.

17.2. Caso não seja possível a resolução pacifica, fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO, em renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII)
18.1. As despesas do presente processo, correrão por conta das Atividades abaixo detalhada, conforme o Plano Plurianual, PPA
vigentes e a LOA 2024 e 2027, Conforme Informação Orçamentária 955 SEDUC-GEO (68310910).

Função Programática Natureza da
Despesa Fonte

12.361.2156.4036 - Assegurar a Estrutura Funcionamento do
Ensino Fundamental

33.90.37 - 05 -
Vigilância
Ostensiva

1.500.0.01001 - Recursos não vinculados de impostos
(Ensino)

12.362.2157.4041 - Assegurar a Estrutura e Funcionamento do
Ensino Médio

33.90.37 - 05 -
Vigilância
Ostensiva

1.500.0.01001 - Recursos não vinculados de impostos
(Ensino)

12.366.2158.4049 - Assegurar a Estrutura e Funcionamento da
Educação de Jovens e Adultos (EJA)

33.90.37 - 05 -
Vigilância
Ostensiva

1.500.0.01001 - Recursos não vinculados de impostos
(Ensino)

 

19. CONSIDERAÇÕES FINAIS
19.1. A publicação dos atos deverá se dar no Diário Oficial do Estado e demais meios usualmente adotados.

19.2. Após a conclusão do processo licitatório para nova contratação dos correspondentes serviços, fica estabelecido a extinção
deste instrumento.

 

20. ANEXOS
I - Minuta do Termo de Contrato (69521949);

II - SAMS (68913620);

III - Anexo Planilha de Custos e Formação de Preços - Modelo (69192875);

IV - Anexo Convenção Coletiva de Trabalhadores - CCT - Vigente (69192929)

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Magalhães de Carvalho , Gerente., em 26/02/2026, às 17:00, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Igor Ribeiro Lacerda, Coordenador(a), em 27/02/2026, às 10:09, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ALBANIZA BATISTA DE OLIVEIRA , Secretário(a), em 27/02/2026, às 11:31,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 69454550 e o código
CRC 552FB0B1.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0029.066313/2025-79 SEI nº 69454550
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